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APRESENTAÇÃO

O e-book “Sistematização de uma agenda para Questões Socioambientais” 
de publicação da Atena Editora, apresenta, em seus 7 capítulos, estudos almejando a 
reflexão dos impactos das mudanças tecnológicas, socioeconômicas e ambientais ao 
manejo dos recursos naturais renováveis e qualidade de vida da população mundial. 

Diante do panorama de crescimento populacional e demandas existentes, 
o uso de recursos naturais, muitas vezes pode ser mal planejado ou executado de 
forma inadequada, ocasionando problemas na prestação de serviços ecossistêmicos 
e valoração socioambiental. Neste sentido, discussões visando o desenvolvimento 
sustentável são imprescindíveis, dentre elas sobre o uso público de unidades de 
conservação, uso e ocupação do solo, manejo de resíduos sólidos, educação ambiental, 
entre outros temas de grande relevância para a sociedade e o meio ambiente. 

Aos autores, os agradecimentos do Organizador e da Atena Editora pela 
dedicação e empenho na elucidação de informações que sem dúvidas irão contribuir 
no fortalecimento das questões socioambientais globais. Aos leitores, uma ótima 
reflexão e leitura sobre os paradigmas da sustentabilidade ambiental. 

Esperamos contribuir no processo de ensino-aprendizagem e diálogos da 
necessidade da preocupação ambiental e seus impactos para as gerações atuais e 
futuras, e ainda incentivar agentes de desenvolvimento, isto é, alunos de graduação, 
de pós-graduação e pesquisadores, bem como empresas na execução de práticas 
que promovam a qualidade ambiental. 

Cleberton Correia Santos
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Capítulo 1 1Sistematização de uma Agenda para Questões Socioambientais

Data de aceite: 09/04/2020

CAPÍTULO 1

PANORAMA ATUAL DOS DESAFIOS E 
POTENCIALIDADES DO USO PÚBLICO NAS 

UNIDADES DE CONSERVAÇÃO BRASILEIRAS

Maíra Cristina de Oliveira Silva
 Universidade Estadual de Mato Grosso 

do Sul (UEMS) – Unidade Universitária de 
Coxim/MS

Juliana Lima dos Santos 
 Universidade Estadual de Mato Grosso 

do Sul (UEMS) – Unidade Universitária de 
Coxim/MS

RESUMO: O presente trabalho tem 
como objetivo discutir os desafios e 
potencialidades do uso público nas 
unidades de conservação brasileira. 
As diversas atividades de uso público 
desenvolvidas nas unidades de 
conservação apresentam oportunidades 
para conciliar a conservação e o 
desenvolvimento econômico. Entretanto, 
a falta de planejamento e o aumento da 
visitação em áreas naturais que, por vezes, 
coincidem com ecossistemas frágeis, 
podem ocasionar impactos negativos 
sobre a natureza. Nesse sentido, é 
vital analisar os principais impactos 
de visitação nas áreas protegidas e 
estabelecer estratégias e ações de manejo 
da visitação, fortalecendo os objetivos das 
unidades de conservação.

PALAVRAS-CHAVE: Áreas protegidas, 
impactos de visitação, gestão de unidades 
de conservação, turismo na natureza, 
manejo de impacto de visitação.

ABSTRACT: The study aims to discuss 
the challenges and potential of public use 
of protected areas of Brazil. The tourist 
activities developed at parks and protected 
areas create opportunities to reconcile 
conservation and economic development. 
However, the absence of planning and 
increased visitation in natural areas cause 
ecological e social impacts. Therefore, it is 
extremely important to develop visitation 
management strategies and actions.

KEYWORDS: Protected areas, tourist 
impacts, park management, nature 
tourism, visitor impact management.

INTRODUÇÃO

Segundo o Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação (SNUC), 
unidades de conservação constituem 
espaços territoriais e marinhos detentores 
de atributos naturais e/ou culturais, de 
especial relevância para a conservação, 
preservação e uso sustentável de seus 
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recursos, desempenhando um papel altamente significativo para a manutenção da 
diversidade biológica (BRASIL, 2010). Elas integram o patrimônio ambiental e cultural 
do país, dos estados e municípios, por apresentarem características de grande interesse 
ecológico, científico, florístico, faunístico e paisagístico, além de valores culturais 
associados à conservação da natureza, mantidos pelas comunidades tradicionais que 
vivem no seu interior e no seu entorno (IBAMA, 1997).

O conceito de uso público aplicado às unidades de conservação começa a 
esboçar-se a partir da década de 1970, visando atender às demandas para a utilização 
social das florestas para atividades de educação ambiental e de recreação (SERPA, 
2007). Ao longo dessas décadas, vem sendo elaboradas diretrizes com a finalidade 
de normalizar, sistematizar e direcionar as diversas atividades, definidas através de 
processos participativos, a partir das experiências nas unidades de conservação em 
que esses programas são desenvolvidos (RODRIGUES, 2005; TAKAHASHI, 2002).

Nesse sentido, as atividades recreativas, tratadas como um dos melhores 
meios para conservar áreas naturais, têm sido vistas como alternativa potencial 
para alcançar os objetivos de desenvolvimento e conservação de uma região. 
Entretanto, atualmente, no Brasil, as atividades recreativas são desenvolvidas de 
forma desordenada, impulsionadas quase que exclusivamente pelas oportunidades 
mercadológicas, deixando muitas vezes de gerar os benefícios socioeconômicos e 
ambientais esperados (TAKAHASHI, 2004; ZAOUAL, 2009; FERETTI, 2002).

Na grande maioria das vezes, estes espaços territoriais especialmente protegidos 
contêm recursos raros ou únicos, geralmente frágeis e susceptíveis a perdas 
irreparáveis se não forem adequadamente geridos pelos órgãos responsáveis e, 
também, protegidos pelas próprias populações. Para garantir o sucesso e perpetuidade 
da condição das áreas protegidas é imperativo conhecer os impactos que a visitação 
pode causar e, assim, minimizá-los (MAGRO, 2003; ZAOUAL, 2009).

Segundo Freixêdas-Vieira et al. (2000), o aumento da visitação em áreas naturais 
e o fato dessas áreas, por vezes, coincidirem com ecossistemas frágeis, causam 
impactos negativos sobre o ambiente, que poderiam ser evitados ou diminuídos 
com algumas propostas de manejo. Há, portanto, a necessidade de ordenar e inserir 
estratégias de planejamento adequadas para assegurar que a expansão futura 
do turismo aconteça de acordo com os princípios do desenvolvimento sustentável 
(MAGRO et al., 1997).

Sabendo-se da importância da criação de estratégias de planejamento e manejo 
da visitação em espaços territoriais especialmente protegidos, o presente trabalho tem 
como objetivo discutir os desafios e potencialidades do uso público nas unidades de 
conservação brasileira, cooperando para a gestão sustentável dos recursos naturais.

O POTENCIAL DO USO PÚBLICO NAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

Anterior às discussões sobre o conceito de unidades de conservação, há a 
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concepção de que áreas protegidas tem origem no conceito de wilderness, que surgiu 
nos Estados Unidos, no final do século XIX. Segundo os idealizadores do conceito, 
a criação de áreas protegidas era necessária para a proteção da vida selvagem, 
ameaçada pela civilização urbano-industrial (DIEGUES, 2000). O debate sobre a 
necessidade de isolar grandes porções de terra sem a presença humana, garantindo a 
visitação, mas não admitindo a moradia ou atividades econômicas, resultou na criação 
do Parque Nacional de Yellowstone, em 1782 (SOUZA, 2014).

De acordo com Morsello (2001), as motivações que estavam por trás da criação 
das primeiras unidades de conservação eram o valor recreativo e a proteção de 
cenários espetaculares, como grandes cânions e cascatas. Somente com o tempo as 
áreas protegidas passaram a funcionar como locais para a conservação de hábitats 
e espécies, o qual é considerado, atualmente, o principal objetivo de sua criação. 
Para alcançar sucesso nesse objetivo, um dos passos decisivos é o momento da 
delimitação das unidades de conservação, ou seja, a escolha ou seleção do local onde 
será criada.

O termo unidade de conservação abriga diversas categorias, modalidades 
e formas de manejo, classificadas de acordo com suas particularidades e grau de 
restrição de uso. O SNUC divide as unidades de conservação em dois grandes grupos:

•	 Unidades de conservação de proteção integral, que visam preservar a 
natureza em áreas com pouca ou nenhuma ação humana, onde só se admi-
te a utilização indireta de recursos naturais; e

•	 Unidades de conservação de uso sustentável, que associa à conserva-
ção da natureza com o uso sustentável de parcela dos seus recursos natu-
rais, com exploração do ambiente que garanta a perenidade dos recursos 
ambientais renováveis e dos processos ecológicos, mantendo a biodiversi-
dade e os demais atributos ecológicos, de forma socialmente justa e econo-
micamente viável (BRASIL, 2000).

Em algumas categorias os objetivos se ampliam e abarcam a valorização 
e respeito aos meios de vida e à cultura de populações tradicionais. Os principais 
benefícios que as unidades de conservação possuem são: a preservação da qualidade, 
da produção e da qualidade das águas, minimizando os processos de erosão e 
sedimentação; a manutenção dos processos ecológicos fundamentais indispensáveis à 
qualidade de vida; a diversidade de espécies e ecossistemas, garantindo a manutenção 
dos bancos genéticos e assegurando os processos evolutivos; a preservação da vida 
silvestre, das espécies raras, endêmicas, vulneráveis ou em perigo de extinção; e a 
promoção de atividades de educação ambiental, ecoturismo, recreativas e científicas 
(LIMA et al., 2014; MORSELLO, 2001).

As unidades de conservação têm potencial singular para a realização de processos 
educativos com abordagem na temática ambiental, promovendo engajamento com 
as questões ambientais, conhecimentos, participação e construção de valores que 
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busquem a sustentabilidade da vida. Desse modo, assumem uma importante missão 
na conservação do meio natural e, concomitantemente, proporcionam atividades de 
uso público (FERETTI, 2002; TAKAHASHI, 2004).

O termo “uso público” traduz uma forma de utilização e aproveitamento de 
áreas naturais para fins de visitação, independentemente da motivação do visitante - 
pesquisa, contemplação, recreação, esporte, observação da fauna, entre outros - ou 
do segmento do turismo em questão - turismo na natureza, ecoturismo, turismo de 
aventura, entre outros (BARROS, 2003).

Segundo o IBAMA (2003), uso público são as atividades educativas, recreativas 
e de interpretação ambiental realizadas em contato com a natureza de acordo com 
o especificado nos planos de manejo das unidades de conservação. Seu principal 
objetivo é propiciar ao visitante a oportunidade de conhecer, de forma lúdica, os 
atributos e os valores ambientais protegidos pela reserva natural. Para Hendee et al. 
(1990), o conceito de uso público compreende diversos tipos de uso, entre eles: uso 
público recreativo, uso científico, uso público comercial, uso educacional, uso para 
desenvolvimento pessoal, entre outros.

Compreender as dimensões e implicações dos tipos de uso público é essencial 
para que se possa fazer considerações referentes ao manejo de unidades de 
conservação, pois emergem várias dimensões de uso, ameaças e problemas de 
gerenciamento. Assim, a visitação em unidades de conservação envolve diferentes 
atividades, entre as quais se destacam a recreação, a prática de esportes, a educação 
e a interpretação ambiental e oferece ao visitante a oportunidade de conhecer, entender 
e valorizar os recursos naturais e culturais existentes (MMA, 2005; LIMA et al., 2012).

O uso público em unidades de conservação estimula a expansão das economias 
locais, gerando um efeito multiplicador em toda a economia e beneficiando as 
comunidades adjacentes às áreas protegidas. Estima-se que a cada um real gasto 
pelos turistas, sete reais retornam para a economia local. Somente em 2017, os 
visitantes investiram aproximadamente 2 bilhões de reais nos munícipios com unidades 
de conservação, gerando cerca de 80 mil empregos diretos (SOUZA et al., 2018).

Desse modo, a indústria turística pode contribuir para a conservação por meio 
de contribuições financeiras, melhorando o planejamento e gerenciamento ambiental, 
elevando a consciência ambiental, protegendo e conservando os ambientes naturais, 
tornando-se uma alternativa de emprego e estabelecendo limites à visitação em áreas 
que apresentam ecossistemas frágeis (MAGRO, 2003).

As atividades ecoturísticas em unidades de conservação urbanas também são 
reconhecidas como contribuintes importantes para a qualidade de vida daqueles que 
vivem nas grandes cidades. Além da representação do valor estético, paisagístico 
e patrimonial natural para aquelas áreas, elas são encaradas também como fonte 
de desenvolvimento social para jovens, fonte de saúde pública e como um poderoso 
agente gerador de capital social (COSTA et al., 2007).
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REVESES DO USO PÚBLICO NAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO

O crescimento dos interesses dos turistas pelos ambientes naturais tem elevado 
as preocupações sobre os impactos gerados pela atividade turística, tendo em vista 
que a maior parte dos lugares que despertam a curiosidade dos visitantes é frágil, 
finita e apresenta, de modo geral, alto valor conservacionista (COSTA, 2002).

O turismo é uma atividade social e econômica que se desenvolveu com as 
características atuais, como fenômeno de massa, em decorrência do desenvolvimento 
propiciado pela Revolução Industrial, que teve seu início na Inglaterra, no século XVIII. 
O turismo em massa é caracterizado por um grande volume de pessoas que viajam 
em grupos ou individualmente para os mesmos lugares, geralmente nas mesmas 
épocas do ano e constitui-se como um dos maiores agressores dos recursos naturais 
(RUSCHMANN, 2001).

A massificação do turismo contribui decisivamente para a extensão dos 
problemas ambientais nos destinos turísticos. Considerando as modificações 
provocadas pelo fluxo turístico nas localidades que os recebem, perdendo suas 
condições de naturalidade à medida que se convertem em receptoras de grandes 
contingentes de visitantes.

O turismo de natureza, devido ao desenvolvimento rápido e descontrolada da 
visitação em localidades com recursos naturais de grande importância ecológica, 
provoca excesso de demanda e superdimensionamento da oferta, que altera a 
paisagem natural, fazendo a destinação turística perder as características que deram 
origem às atividades (WEARING; NEIL, 2001; COSTA, 2002).

O problema do turismo em áreas naturais protegidas é a necessidade de satisfazer 
à demanda, assegurando a manutenção da oferta ao longo do tempo, o que envolve a 
integração de aspectos técnico-científicos. Um fator a ser considerado é que o turismo 
se apresenta como uma atividade de crescimento muito rápido e, de modo geral, os 
gestores não conseguem em tempo suficiente dimensionar seus impactos. Assim, as 
atividades turísticas têm capacidade de alterar o meio ambiente em um período de 
tempo bastante curto (MAGRO, 2003; LOBO et al., 2011).

Se analisarmos o desenvolvimento turístico nacional em uma perspectiva 
histórica, podemos perceber que, nas áreas onde predominou o turismo relacionado 
com unidades de conservação e outros ambientes naturais, particularmente nas áreas 
costeiras, os efeitos negativos foram acentuados, isso está relacionado principalmente 
com os vínculos à falta de planejamento (FREIXÊDAS-VIEIRA et al., 2000).

Os impactos mais graves acontecem quando o número de visitantes é maior, 
quando os visitantes apresentam comportamento inapropriado ou quando as áreas 
naturais não são manejadas de forma adequada (MAGRO, 2010; COLE, 2000).

De acordo com Magro (1999), os impactos que o turismo ocasiona na natureza 
podem ser divididos em espaciais, visuais e físicos. Os impactos espaciais são 
ocasionados pelas instalações construídas para atender às demandas turísticas. 
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Os impactos visuais são aqueles que comprometem a paisagem, ou seja, aspectos 
visuais que satisfazem os visitantes e que eles contemplam nos atrativos naturais. 
Já os impactos físicos são os decorrentes de atividades que degradam os recursos 
naturais e as infraestruturas das áreas naturais.

Já segundo Stankey et al. (1985), os impactos podem ser agrupados em aspectos 
ecológicos e sociais. Os aspectos sociais são aqueles que causam uma diminuição na 
qualidade de experiência dos visitantes e podem atingir comunidades locais em termos 
econômicos, físicos e socioculturais, tais como conflitos entre visitantes, conflitos entre 
comunidades e visitantes, uso de trilha para atividades ilegais ou indesejáveis e uso 
indevido, não ordenado ou intensivo por comunidades tradicionais e turistas.

Os aspectos ecológicos, por sua vez, são aqueles que provocam alteração no 
ambiente, assim como os impactos espaciais, visuais e físicos. Os aspectos ambientais 
são quaisquer alterações biofísicas indesejadas presentes nos recursos naturais e 
causadas por fatores relacionados à visitação (ver Quadro 1).

TIPO DE 
RELAÇÃO ELEMENTOS ECOLÓGICOS

EFEITOS VEGETAÇÃO SOLO ÁGUA FAUNA

DIRETOS

Perda de cobertura 
vegetal do solo; Perda de 
espécies frágeis; Perda 
de arbustos e arvores; 
Redução da altura e do 

vigor; Danos aos troncos; 
e Introdução de espécies 

exóticas; e Perda da 
borda crítica da trilha.

Compactação do solo; 
Perda de solo mine-
ral; Perda de matéria 
orgânica; Redução do 

volume de macroporos; 
e Aumento da resistên-
cia mecânica do solo.

Contaminação dos corpos 
d´água; Alteração na qualidade 
da água; Redução da qualidade 

dos ecossistemas aquáticos; 
Aumento da turbidez; Aumento 
da adição de nutrientes; Intro-
dução de espécies exóticas; 
Aumento do nível de patóge-

nos; Alagamento de trechos das 
trilhas; e Perda da borda crítica 

da trilha.

Perda de Habitat; Altera-
ção de habitat; Introdução 

de espécies exóticas; 
Ameaça a fauna; Alteração 
do comportamento animal; 
e Modificação de hábitos 
relativos à alimentação, 
refúgios e consumo de 

água.

INDIRETOS

Mudança na composição 
florística; Aceleração do 

processo erosivo do solo; 
e Alteração do micro-

clima.

Aceleração do proces-
so erosivo; Redução 
da umidade do solo; 

Aumento do escoamen-
to superficial da água;

Alteração das ativida-
des microbiológicas 

do solo; e Redução da 
regeneração natural do 
solo e da vegetação.

Mudanças das características 
da água; e Crescimento exces-

sivo de algas.

Aumento da taxa de 
mortalidade; Mudança 

na composição da fauna; 
Redução das taxas de 
reprodução; e Redução 

das condições de saúde e 
bem-estar físico.

Quadro 1 - Relação de impactos ecológicos do uso público em Unidades de Conservação
Fonte: adaptado de COLE et al. (2000); GRAEFE et al. (1990); LEUNG; MARION (2000); BARROS (2003); 

MAGRO (2010); SILES (2003).

Entre os impactos ecológicos, os principais pontos englobados pelos autores 
fazem menção aos impactos físicos no solo e na vegetação; descaracterização das 
paisagens; poluição da água, ar e solo; perda de parcelas da biodiversidade; alterações 
comportamentais nas espécies da fauna e impactos físicos no solo e na vegetação.

MANEJO E GESTÃO DO USO PÚBLICO NAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO

O turismo apresenta aspectos positivos e negativos, que devem ser avaliados 
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frequentemente devido à sua intensa dinâmica e capacidade de estar em 
constante mutação. Sem regulamentação específica apropriada, os problemas de 
superexploração e, particularmente, de degradação ecológica podem se intensificar 
com o desenvolvimento dessas atividades (ZAOUAL, 2009). Os efeitos negativos do 
turismo na natureza são, em grande parte, decorrentes do fato de a visitação muitas 
vezes preceder a administração e o planejamento efetivos. Nesse sentido, o turismo 
é bastante dependente do planejamento e do contínuo monitoramento do espaço 
geográfico onde se desenvolve a atividade (FREIXÊDAS-VIEIRA et al., 2000).

Segundo Lima et al. (2014), é extremamente importante estabelecer uma relação 
equilibrada entre os benefícios e prejuízos da visitação. Para isso, é essencial ter 
um processo de administração eficaz das unidades de conservação, que contemple 
programas de educação, informação e interpretação voltados aos visitantes, assim 
como ações voltadas ao desenvolvimento sustentável do entorno das unidades.

Para conciliar o uso recreativo dessas áreas protegidas com seus outros 
objetivos primários, como a conservação dos recursos naturais e a pesquisa científica, 
é necessário conhecer os impactos que a visitação pode causar a esses ambientes e, 
assim, evitá-los, controlá-los e minimizá-los. Considerando isso, os locais designados 
para o desenvolvimento de atividades de uso público devem ser manejados para 
controlar os efeitos negativos sobre o ambiente e para garantir a qualidade da 
experiência do visitante.

Para tanto, o planejamento é essencial, pois ele pode diminuir significativamente os 
efeitos negativos da visitação. Esse planejamento deve considerar, necessariamente, 
a sustentabilidade das trilhas, a determinação da capacidade de carga da área, o limite 
aceitável de câmbio e conjugar métodos de planejamento de recreação como o manejo 
baseado na experiência e o espectro de oportunidades de recreação (FREIXÊDAS-
VIEIRA et al., 2000; MAGRO, 2010).

Daí a importância da elaboração do plano de manejo antes de ser facultada a 
visitação, pois todos esses fatores serão considerados pelo documento, que formaliza 
o planejamento para a Unidade de Conservação. O plano de manejo é um instrumento 
de planejamento importante para atingir os objetivos gerais de uma unidade de 
conservação. 

Segundo o SNUC (2000), as Unidades de Conservação devem dispor de um Plano 
de Manejo, o qual deve abranger a área da Unidades, sua zona de amortecimento e os 
corredores ecológicos, incluindo medidas com a finalidade de promover sua integração 
com a vida econômica e social das comunidades vizinhas. Além do zoneamento, os 
programas de manejo são destaques fundamentais no Plano de Manejo.

Os programas de manejo agrupam as atividades afins, que visam o cumprimento 
dos objetivos da unidade. Cada unidade deve buscar as características de seu Plano 
de Manejo e dos programas de manejo a serem implementados, contudo, o mais 
comum é que os programas de manejo se voltem para as áreas de administração, uso 
público, relação com o entorno e pesquisa científica (COSTA, 2002).
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Dessa forma, os planos de manejo constituem o principal instrumento de gestão 
das Unidades de Conservação, devendo definir o zoneamento da área abrangida e 
estabelecer os programas de gestão, a partir da realização das análises e diagnósticos 
dos elementos do meio físico, biótico e social, em um processo de planejamento 
integrado e participativo.

O plano de manejo é um instrumento base para a gestão de uso público das 
Unidades de Conservação. O manejo ou gestão de Unidades de Conservação 
compreende o conjunto de ações e atividades necessárias para o alcance dos objetivos 
de conservação das áreas protegidas (IBAMA, 2000). De forma mais restrita, o manejo 
de impactos da visitação envolve uma série de ações técnicas e de gestão para a 
minimização dos impactos da visitação em área natural e maximização da qualidade 
da experiência dos visitantes (SÃO PAULO, 2011).

De acordo com o ICMBio (2011), o manejo de impactos de visitação deve ser 
parte integrante do planejamento do uso público das Unidades de Conservação, 
considerando a educação e a interpretação ambiental – elementos fundamentais para 
a minimização dos impactos de visitação –, além da integração de diversos atores na 
gestão dos recursos naturais.

A proteção dos recursos naturais e a melhoria da qualidade da experiência 
dos visitantes dependem essencialmente do monitoramento de indicadores e da 
implementação de estratégias de manejo do uso público. O monitoramento dos 
impactos permite identificar as tendências na modificação das condições dos recursos 
naturais e avaliar a efetividade de ações de manejo.

As estratégias de manejo são ações ou intervenções que ocorrem a partir da 
constatação de um impacto e têm como objetivos controlar, isolar, minimizar e/ou 
eliminar impactos provocados ao ambiente (SÃO PAULO, 2011). As estratégias de 
manejo devem tomar como base a compreensão e o conhecimento sobre o nível dos 
impactos nas áreas naturais e dos efeitos que os impactos têm sobre os visitantes e 
que as ações de manejo têm sobre os impactos (ICMBio, 2011).

As ações envolvem estratégias variadas, um dos principais meios adotados para 
a minimização dos impactos naturais é o controle no número de visitantes e, por isso, 
a maior parte da política governamental é elaborada em torno desse aspecto. Além 
disso, uma série de práticas podem ser adotadas, como:

•	 Limitar o tamanho dos grupos de visitantes para as excursões;

•	 Realizar o controle de preço, por meio de taxas e tarifas, para desestimular 
a visitação em massa;

•	 Realizar recuperação e reabilitação dos locais impactados da reserva natu-
ral, para que os impactos da visitação diminuam;

•	 Aumentar o endurecimento ou proteção do local, para que a tolerância do 
local seja aumentada ou para que o visitante não tenha acesso direto aos 
recursos naturais mais frágeis;
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•	 Modificar o tipo de uso, para que os usos particularmente destrutivos sejam 
minimizados e coibidos;

•	 Modificar o comportamento dos visitantes, por meio de educação ambiental 
e persuadindo-os a se comportarem de maneira que minimizem os impac-
tos;

•	 Modificar a sazonalidade do uso, proibindo ou desencorajando o uso duran-
te os períodos de pico ou em momentos quando os recursos são particular-
mente vulneráveis a perturbações;

•	 Modificar a área de uso, podendo espalhar o local de uso, de maneira que 
as áreas impactadas sejam evitadas, ou concentrando o local de uso de tal 
maneira que somente uma pequena proporção do recurso seja alterada; e

•	 Reduzir a visitação em toda Unidade de Conservação ou apenas em áreas 
com problemas (WEARING; NEIL, 2001; BARROS; DINES, 2000; SÃO 
PAULO, 2011; ICMBio, 2011).

De modo geral, o uso público das unidades de conservação apresenta um dos 
maiores desafios para a gestão das áreas protegidas brasileiras. Para garantir a 
sustentabilidade do uso público, é necessário o planejamento da visitação, baseado na 
identificação de oportunidades, realizando um manejo que atenda um amplo aspecto 
de oportunidades de conservação dos recursos naturais e de satisfação dos usuários, 
assim como a análise dos principais impactos sobre os diferentes recursos naturais e, 
também, das relações uso-impacto.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As atividades turísticas em unidades de conservação devem se aproximar o 
máximo possível de um modelo sustentável, para tentar evitar ou minimizar os eventuais 
danos decorrentes das práticas de visitação. Esses preceitos demandam diretrizes e 
normas para que a visitação seja realizada de maneira adequada, respeitando um dos 
principais objetivos das áreas protegidas: a conservação da natureza.

Assim, surge a necessidade de se instituir novas formas de utilização dos 
recursos naturais para fins turísticos, que levem em consideração as limitações de 
uso do atrativo e as condições de manutenção de sua existência de forma duradoura, 
para que futuras gerações possam usufruir do mesmo benefício.
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